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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELANTE
	:
	VISION ENGENHARIA E CONSULTORIA SA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	MG00077838 - MARCELO BRAGA RIOS

	ADVOGADO
	:
	MG00037254 - MARA RUBIA PEDROSA

	ADVOGADO
	:
	MG00081212 - RAQUEL RIOS DE OLIVEIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00086825 - VALERIA BRAGA RIOS LELLIS

	ADVOGADO
	:
	MG00077619 - HUGO MARCIO CORREA MEDEIROS

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 565160. INTERPRETAÇÃO DA EXPRESSÃO “FOLHA DE SALÁRIOS”. NATUREZA DA VERBA. NÃO DISCUTIDA. REPERCUSSÃO GERAL. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nega-se provimento aos embargos de declaração quando não se verifica na sentença ou no acórdão qualquer obscuridade, contradição ou omissão em relação a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal.
2. O acórdão embargado encontra-se em harmonia com o posicionamento adotado pelo excelso Supremo Tribunal Federal que, recentemente, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 565160/SC, pela sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que: "A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998". Frise-se que o referido acórdão apenas interpretou a expressão “folha de salários” contida no art. 195, I, da CF e, salientou que não adentraria no âmbito da natureza indenizatória ou remuneratória das verbas, por se tratar de matéria infraconstitucional, conforme já decidido no RE 892.238. 
3. Sendo assim, o caráter de cada verba deve ser analisado em cada caso concreto. 

4. Inviabilidade dos embargos para modificação do mérito do julgado ou simples prequestionamento.
5. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 27 de março de 2018.
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
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